DECRETO N°  __/2022, DE 29 DE AGOSTO DE 2022.
“REGULAMENTA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PREVISTOS NO INCISO X DO ART. 386 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E FIXA VALORES”

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 104, inciso IV da Lei Orgânica do Município;
Considerando que o inciso X do Art. 386 do Código Tributário Municipal autoriza a instituição de preços públicos através de Decreto;

Considerando a necessidade de se obter o ressarcimento dos serviços prestados por esta Prefeitura Municipal;

Considerando a necessidade de adequação da Legislação Tributária Municipal aos mesmos parâmetros de outros Municípios brasileiros;

D E C R E T A
Art. 1º Ficam aprovados os Preços Públicos a serem cobrados pelo Município de Monte Carlo de acordo com os valores estabelecidos no Anexo I deste Decreto ao que se referem aos serviços com fornecimento de atestados, averbações, inscrições, certidões, requerimentos, serviços de cadastro mobiliário, fornecimento de fotocópia e autenticação de documentos.

Art. 2º Os serviços cuja execução dará ensejo à cobrança de Preços Públicos, poderão ser executados a requerimento do contribuinte interessado ou de ofício, se as circunstâncias exigirem.
Art. 3º O Preço Público será devido pelo contribuinte peticionário ou pelo contribuinte beneficiado com o serviço, de acordo com a tabela anexa, a qual passa a fazer parte integrante do presente Decreto.
Art. 4º A fixação dos preços para os serviços prestados exclusivamente pelo Município terá por base o custo unitário.
Art. 5º O valor encontrado a título de Preço Público será corrigido anualmente, de acordo com a Unidade Fiscal do Município de Monte Carlo, denominada pela sigla UFM (Unidade de Fiscal do Município).
Art. 6º O pagamento do valor correspondente ao serviço, estabelecido no Anexo I deste Decreto, será efetuado previamente e o respectivo comprovante será indispensável na formalização do pedido.

Art. 7º O não pagamento dos débitos relativos ao serviço público municipal sob regime de concessão, permissão ou autorização, acarretará, decorridos os prazos regulamentares, o corte do fornecimento ou a suspensão do uso.
Parágrafo único. Os débitos previstos no caput deste artigo ensejarão a imediata inscrição em dívida ativa municipal, procedendo-se, ato contínuo, à cobrança judicial do mesmo.
Art. 8º Ficam isentos do pagamento dos Preços Públicos:
a) Os órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta da União, do Estado e do Município, e quaisquer dos Poderes da União, do Estado e do Município;
b) Quando a própria administração der causa à execução dos serviços.

Art. 9º Não será cobrado Preço Público referente serviço de expediente:
a) De entidades e instituições sociais sem fins lucrativos; Do sujeito passivo que demonstrar absoluta incapacidade financeira devidamente atestada pelo órgão de Assistência Social do Município;
b)  Pertinentes à vida funcional dos servidores, ativos ou inativos, desta Prefeitura Municipal;
c) Referentes a ordens de pagamento, a restituição de tributos, depósitos ou caução;
d) Referentes a recursos contra autos de infração;

Art. 10 Caberá ao Departamento de Tributação, Fiscalização e Dívida Ativa do Município, toda e qualquer providência relativa à cobrança dos Preços Públicos estabelecidos por este Decreto.
Art. 11. O pagamento dos Preços Públicos, fixados no Anexo I deste Decreto, será efetuado através de guia de arrecadação modelo padrão com código de barras, estabelecido pelo Departamento de Tributação, Fiscalização e Dívida Ativa do Município.
Parágrafo único. A arrecadação se dará através da rede bancária autorizada.
Art. 12. Os serviços disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Monte Carlo via online, quando acessado pelo usuário e sob suas expensas, não estarão sujeitos aos preços fixados no Anexo I deste Decreto.
Art. 13. Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos pelo Departamento de Tributação, Fiscalização e Dívida Ativa do Município.
Art. 14. Aplicam-se aos Preços Públicos todos os princípios e dispositivos legais constantes do Código Tributário Municipal de Monte Carlo.
Art. 15. Os Valores serão corrigidos anualmente no dia 1.º de janeiro de cada exercício.
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Carlo/SC, em 29 de agosto de 2022.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

____________________________________

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal
ANEXO ÚNICO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

TABELA DE PREÇOS E SERVIÇOS

	Especificação do Serviço
	Valores em UFM 
	Valores em R$

	Fornecimento de Atestados
	0,10
	R$ 22,04

	Averbações
	0,10
	R$ 22,04

	Inscrições
	0,10
	R$ 22,04

	Certidões
	0,10
	R$ 22,04

	Fornecimento de Fotocópia
	0,05
	R$ 1,10

	Autenticação de Documentos
	0,05
	R$ 1,10


